
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 213781 - RS (2025/0112589-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VINICIUS CAMARGO
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES -

RS057472
JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA - RS125454
MÁRIO TANIYAMA JÚNIOR - RS127529
ALINE SCHULLER MOLLING - RS136449

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXTORSÃO
MAJORADA. AUTORIA E MATERIALIDADE NÃO
AFERÍVEIS NA VIA DO  E DE SEUWRIT
CONSECTÁRIO RECURSAL PRISÃO PREVENTIVA.. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 

. REITERAÇÃO DELITIVA.MODUS OPERANDI
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
NULIDADES. PREMATURA FASE PROCESSUAL E
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No procedimento do , bem como dehabeas corpus
seu consectário recursal, não se permite a produção
de provas, pois essa ação constitucional deve ter por
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso
não é possível aferir a materialidade e a autoria
delitiva.
2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
3. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade, pois há
indícios de que o recorrente, o qual já foi condenado
por tráfico e denunciado por tentativa de homicídio, é
integrante de organização criminosa voltada ao
cometimento de delitos de extorsão e, provavelmente,
de lavagem de capitais. Ainda, destacou-se a
gravidade da conduta e o modus operandi

Documento eletrônico VDA47768148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/06/2025 15:36:58
Publicação no DJEN/CNJ de 04/06/2025. Código de Controle do Documento: 5152b915-955e-4906-9d1c-c56f2e9f8cda



empregado, pois "[o]s crimes são dotados de extrema
gravidade, com utilização de fotos de nudez de
adolescentes, utilização de símbolos/uniformes
falsificados de forças policiais, simulando atuar como
policiais/delegados, fins de obtenção de ilícito
enriquecimento, em desfavor de inúmeras vítimas" (fl.
765).
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não
garantem a revogação da prisão processual se
estiverem presentes os requisitos da custódia
cautelar, como no presente caso.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a
ordem pública.
6. No mais, quanto à ausência de fundadas razões
para a busca pessoal e consequente apreensão do
celular do suposto chefe do grupo criminoso, discorreu
o Tribunal local que este tentou empreender fuga ao
perceber a presença da autoridade policial,
circunstância que, em tese, efetivamente configura
fundadas razões a justificar a busca pessoal e a
apreensão do celular, o qual seria, em tese, utilizado
como instrumento para a prática dos golpes e como
meio de comunicação entre os integrantes da
associação criminosa.
7. Quanto às alegações da quebra da cadeia de
custódia, nulidade da extração de dados propriamente
dita do celular, nulidade pelo uso do método de 

e quebra do sigilo telefônico  ressalta-seprintscreen ,
que o Tribunal de origem não as examinou,
circunstância que inviabiliza o exame das questões
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento22/05/2025 28/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .01 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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de justificar a privação cautelar da liberdade, pois há
indícios de que o recorrente, o qual já foi condenado
por tráfico e denunciado por tentativa de homicídio, é
integrante de organização criminosa voltada ao
cometimento de delitos de extorsão e, provavelmente,
de lavagem de capitais. Ainda, destacou-se a
gravidade da conduta e o modus operandi

Documento eletrônico VDA47604304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 21/05/2025 14:21:43
Código de Controle do Documento: 425e562f-50ff-4687-a8e1-7f4f65f9b619



empregado, pois "[o]s crimes são dotados de extrema
gravidade, com utilização de fotos de nudez de
adolescentes, utilização de símbolos/uniformes
falsificados de forças policiais, simulando atuar como
policiais/delegados, fins de obtenção de ilícito
enriquecimento, em desfavor de inúmeras vítimas" (fl.
765).
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não
garantem a revogação da prisão processual se
estiverem presentes os requisitos da custódia
cautelar, como no presente caso.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a
ordem pública.
6. No mais, quanto à ausência de fundadas razões
para a busca pessoal e consequente apreensão do
celular do suposto chefe do grupo criminoso, discorreu
o Tribunal local que este tentou empreender fuga ao
perceber a presença da autoridade policial,
circunstância que, em tese, efetivamente configura
fundadas razões a justificar a busca pessoal e a
apreensão do celular, o qual seria, em tese, utilizado
como instrumento para a prática dos golpes e como
meio de comunicação entre os integrantes da
associação criminosa.
7. Quanto às alegações da quebra da cadeia de
custódia, nulidade da extração de dados propriamente
dita do celular, nulidade pelo uso do método de 

e quebra do sigilo telefônico  ressalta-seprintscreen ,
que o Tribunal de origem não as examinou,
circunstância que inviabiliza o exame das questões
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINÍCIUS CAMARGO
contra a decisão de fls. 2.547-2.552, que negou provimento ao recurso em 

.habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa aduz a nulidade da apreensão de
celular, a qual estaria desamparada de elementos autorizadores.

Sustenta a nulidade da quebra de sigilo, pois não teria sido indicada
fundamentação idônea para a referida diligência, e assevera a nulidade
decorrente da quebra da cadeia de custódia da prova digital.

Defende a nulidade das conversas coletadas pelo método de captura
de tela manual ( ), tendo em vista a ausência de confiabilidade quantoprintscreen
ao conteúdo das provas.
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Destaca que a gravidade do crime não justifica a segregação cautelar
e afirma que o agravante possui família constituída, endereço, emprego e filho
menor.

Salienta a ausência de risco à ordem pública ou à instrução criminal e
ressalta a possibilidade da aplicação de medidas cautelares alternativas.

Busca a reconsideração da decisão para que seja provido o recurso
ordinário ou submetido o agravo regimental ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, no procedimento do habeas
e de seu consectário recursal, não se permite a produção de provas,corpus 

pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.

Por sua vez, a prisão preventiva do recorrente foi decretada nos
seguintes termos (fls. 763-765, grifo próprio):

Com efeito, há comprovação da ocorrência dos delitos, bem
como indícios veementes de autoria em relação a todos os
representados acima citados.
[...]

 (já foi condenado por tráfico, denunciadoVINÍCIUS CAMARGO
por tentativa de homicídio, vide evento 4, CERTANTCRIM) [...]
A prisão preventiva de ser decretada em desfavor de todos os
investigados.
O cotidiano da jurisdição criminal tem demonstrado a forma de
atuação das facções criminosa e renovado a convicção de que a
atuação deve ser compatível com o dano causado por esses
grupos que tanto abalam a segurança pública e, com o
enriquecimento permanente, expandem seus tentáculos por
cada região do Estado do Rio Grande do Sul.
A experiência do dia a dia no trato de questões afetas ao crime
organizado mostram que respostas contundentes se fazem
necessárias para contenção macrocriminalidade, forma de inibir
a expansão destes grupos, sendo medidas imperiosas a
permanente supressão dos seus recursos financeiros, constrição
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patrimonial e, sobretudo, privação de liberdade dos membros
que estão nos escalões mais elevados da organização
criminosa, quando comprovada a autoria.
Nesse cenário, o exame acima procedido mostra que há
robustos indícios de que os representados compõem uma
organização criminosa e, pelo exame da movimentação
financeira, realizam atos tendentes ao branqueamento de
recursos espúrios.
Parte dos representados apresenta antecedentes, como antes
analisado.
[...]
Mesmo em relação aos investigados acima elencados que não
apresentam antecedentes, entendo que a medida é impositiva,
porquanto se revelaram agentes essenciais à constituição de
uma aparente organização criminosa voltada ao cometimento de
delitos de extorsão e, provavelmente, de lavagem de capitais.
Os crimes são dotados de extrema gravidade, com utilização de
fotos de nudez de adolescentes, utilização de símbolos
/uniformes falsificados de forças policiais, simulando atuar como
policiais/delegados, fins de obtenção de ilícito enriquecimento,
em desfavor de inúmeras vítimas.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
tendo em vista que "há robustos indícios de que os representados compõem
uma organização criminosa e, pelo exame da movimentação financeira,
realizam atos tendentes ao branqueamento de recursos espúrios" (fl. 764).

Segundo o disposto pelo Juízo de primeiro grau, há indícios concretos
de que o recorrente seja integrante de organização criminosa voltada ao
cometimento de delitos de extorsão e, provavelmente, de lavagem de capitais.

Nesse contexto: 

Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, 'a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva' (STF, HC
n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma,
DJe de .)20/2/2009
(AgRg no HC n. 910.098/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024 20/6/2024
.)

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
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OPERAÇÃO "FIM DO MUNDO". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LAVAGEM DE CAPITAIS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE E
DESENTRANHAMENTO DE PROVAS ILÍCITAS. ACESSO AO
CONTEÚDO DO CELULAR APREENDIDO PELA
AUTORIDADE POLICIAL OCORRIDO SEM AUTORIZAÇÃO
JUDICIAL. QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E TELEMÁTICOS.
NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO CORRÉU.
EXERCÍCIO DE AUTODEFESA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDÍCIOS DE PARTICIPAÇÃO
EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INSUFICIÊNCIA DAS
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. DECISÃO
MANTIDA.
[...]
2. Com efeito: "A jurisprudência desta Corte é pacífica no
sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado
integrar organização criminosa, em razão da garantia da ordem
pública, quanto mais diante da complexidade dessa
organização, evidenciada no número de integrantes e presença
de diversas frentes de atuação e de sua atuação em posição de
destaque." (AgRg no HC n. 640.313/RS, relator Ministro Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, DJe .)5/3/2021
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.658/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/8/2024 16/8/2024

Ademais, verifica-se que a custódia cautelar também está
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, considerando a
gravidade da conduta delituosa, pois (fl. 765):

Os crimes são dotados de extrema gravidade, com utilização de
fotos de nudez de adolescentes, utilização de símbolos
/uniformes falsificados de forças policiais, simulando atuar como
policiais/delegados, fins de obtenção de ilícito enriquecimento,
em desfavor de inúmeras vítimas.

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta
, justificam a imposição da prisão cautelar como meio deda conduta delituosa

assegurar a ordem pública. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça de que não se configura constrangimento ilegal quando a segregação
preventiva é decretada em função do  empregado na prática domodus operandi
delito.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO . OPERAÇÃO CHICAGO.HABEAS CORPUS
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXTORSÃO. PRISÃO
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. .PERICULUM LIBERTATIS
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONCESSÃO DE LIBERDADE
PROVISÓRIA A CORRÉUS. EXTENSÃO DE EFEITOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, a custódia preventiva foi justificada pela
gravidade da conduta em tese perpetrada e pela necessidade de
resguardar as vítimas e testemunhas, especialmente diante do 

 adotado pelos investigados na prática dosmodus operandi
delitos a eles imputados.
3. Especificamente em relação ao agravante, foi descrita a
prática de ações voltadas à intimidação das vítimas a fim de
perpetrar as extorsões e outras condutas ilícitas do suposto
grupo criminoso, circunstância suficiente, nos termos da
jurisprudência desta Corte Superior, para demonstrar a
gravidade da conduta em tese perpetrada e a insuficiência das
cautelares diversas, por não se prestar para resguardar a
integridade física e psicológica das vítimas.
4. Conquanto a defesa afirme que é descrita apenas uma ação
delituosa perpetrada pelo ora agravante, a decisão que impõe a
cautela extrema menciona indícios de atuação habitual do
investigado, dado que reforça a impossibilidade de fixação de
medida menos gravosa, pois não se prestaria a impedir a
reiteração delitiva.
5. Em relação à pretendida extensão dos efeitos de acórdão
proferido pelo Tribunal , que substituiu a custódiaa quo
preventiva de outros acusados, também apontados como
integrantes do "núcleo jurídico" da suposta organização
criminosa, por cautelares diversas, o ato decisório em questão
ressaltou que "na própria decisão [que decretou a prisão
preventiva] restou esclarecido de forma expressa que a conduta
imputada ao paciente é diversa da dos corréus, portanto, não se
observa nesta estreita via a similaridade objetiva dos casos a
permitir a extensão de efeitos da decisão".
6. De fato, a leitura do decreto preventivo evidencia que, ao
justificar as medidas impostas a cada um dos membros do
chamado "núcleo jurídico" da organização criminosa, o Juízo
singular o fez com base no envolvimento de cada um dos
investigados na prática ilícita, tanto que explicitou que, apenas
em relação ao ora postulante, havia indícios da prática de ações
voltadas à intimidação das vítimas a fim de perpetrar as
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extorsões e outras condutas ilícitas do suposto grupo criminoso,
dado que denotaria sua maior periculosidade e, por conseguinte,
recomendaria a imposição da cautela extrema.
7. Logo, a análise realizada pela Corte estadual, ao rejeitar a
possibilidade de extensão dos efeitos ao paciente por não haver
similitude fática entre a sua situação e a dos corréus, está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
8. Agravo não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 924.068/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2024

.)28/10/2024

Ainda, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o risco
, uma vez que o réu já foi condenado por tráfico econcreto de reiteração delitiva

denunciado por tentativa de homicídio.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada
pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como
ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator
Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator15/4/2024 18/4/2024
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,15/4/2024
DJe de .18/4/2024

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,
decidido, por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, que "maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no
HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n.
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator7/10/2024 10/10/2024
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .23/9/2024 30/9/2024

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
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, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. Aalternativas à prisão
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC7/3/2023 13/3/2023
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

No mais, quanto à ausência de fundadas razões para a busca pessoal
e consequente apreensão do celular do coinvestigado Iuri da Silva Soares –
suposto chefe do grupo criminoso –, a questão deverá ser examinada após
exaurida a instrução processual, até mesmo porque não se observa ilegalidade
flagrante que justifique o provimento do recurso ordinário ou a concessão de 

 de ofício.habeas corpus

Ao que consta dos autos, o coacusado tentou empreender fuga ao
perceber a presença da autoridade policial, circunstância que, em tese,
efetivamente configura fundadas razões a justificar a busca pessoal e a
apreensão do celular, o qual seria, em tese, utilizado como instrumento para a
prática dos golpes e como meio de comunicação entre os integrantes da
associação criminosa.

Em situação similar, esta Corte Superior já decidiu que:

[...] neste momento processual e com as informações até então
presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de
justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de indícios
prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de
violação de domicílio no momento da prisão em flagrante ser
analisada durante a instrução processual em juízo, em cognição
plena (AgRg no HC n. 838.483/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

.)18/4/2024

Por outro lado, quanto às alegações da quebra da cadeia de custódia,
nulidade da extração de dados propriamente dita do celular, nulidade pelo uso
do método de e quebra do sigilo telefônico  ressalta-se que oprintscreen ,
Tribunal de origem não as examinou, circunstância que inviabiliza o exame das
questões pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.

Não debatidas as alegações pela Corte de origem, é firme o
entendimento de que "fica obstada sua análise  pelo Superior Tribunal dea priori
Justiça, sob pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos
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princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604
/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe .)7/12/2020 16/12/2020

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 213.781 / RS
Número Registro: 2025/0112589-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50103683920248210015 50302022820248210015 50406866520258217000 6872024100440

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS CAMARGO
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472

JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA - RS125454
MÁRIO TANIYAMA JÚNIOR - RS127529
ALINE SCHULLER MOLLING - RS136449

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS CAMARGO
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472

JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA - RS125454
MÁRIO TANIYAMA JÚNIOR - RS127529
ALINE SCHULLER MOLLING - RS136449

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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